
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.895 - MS (2019/0143433-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA 
ADVOGADOS : SALVADOR DIVINO DE ARAÚJO  - MS012444 

 JÔNATAS DE LIMA BARROS  - MS011690 
AGRAVADO  : MAQNELSON AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : NEUBER ANTONIO DE SOUZA JUNIOR  - MG137742 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada 
no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da 
tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 
18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao feriado 
da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às demais 
hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.

4. Não tendo havido a comprovação do feriado local no ato da interposição 
do recurso especial, e, ademais, considerando que a hipótese em tela não 
incide na modulação de efeitos delineada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP, não há como ser afastado o decreto de intempestividade 
do recurso. 

5. Agravo interno não provido.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

 

 Brasília (DF), 1º de junho de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.895 - MS (2019/0143433-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA 
ADVOGADOS : SALVADOR DIVINO DE ARAÚJO  - MS012444 
   JÔNATAS DE LIMA BARROS  - MS011690 
AGRAVADO  : MAQNELSON AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : NEUBER ANTONIO DE SOUZA JUNIOR  - MG137742 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por WALDEMAR MENDONÇA DE 

SOUZA contra a decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 

especial, ante a intempestividade do apelo extremo, não sendo comprovado qualquer feriado 

local no ato da interposição do recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do NCPC.

Nas presentes razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso 

especial é tempestivo, uma vez que suspensos os prazos processuais na origem, e que o 

presente agravo interno está instruído com documento idôneo a comprovar a ocorrência de 

feriado local. 

Aduz que "o rigorismo das disposições do artigo 1.003 § 6º do CPC comporta 

abrandamento para equalizar com as disposições do art, 932, parágrafo único; bem como, 

como o teor do Enunciado 551 do FPPC e da doutrina, a fim de dar efetividade ao princípio da 

prevalência da solução do mérito que permeia o Código de Processo Civil 2015".

Salienta que "não se há falar na extinção do reclamo sem oportunizar ao 

recorrente o esclarecimento e a juntada de documentos que comprovam a existência dos 

feriados locais, tanto quando da contagem do prazo do Recurso Especial, como do Agravo 

nos próprios autos. É o que se faz, por oportuno".

Alega ainda que a tempestividade do recurso pode ser comprovada por ocasião 

da interposição do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.895 - MS (2019/0143433-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA 
ADVOGADOS : SALVADOR DIVINO DE ARAÚJO  - MS012444 
   JÔNATAS DE LIMA BARROS  - MS011690 
AGRAVADO  : MAQNELSON AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : NEUBER ANTONIO DE SOUZA JUNIOR  - MG137742 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada 
no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da 
tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 
18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao feriado 
da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às demais 
hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.

4. Não tendo havido a comprovação do feriado local no ato da interposição 
do recurso especial, e, ademais, considerando que a hipótese em tela não 
incide na modulação de efeitos delineada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP, não há como ser afastado o decreto de intempestividade 
do recurso. 

5. Agravo interno não provido.  
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece prosperar.

A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial, ante a 

intempestividade do apelo extremo, não sendo comprovado qualquer feriado local no ato da 

interposição do recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do NCPC, consoante se infere 

do seguinte excerto:

"Mediante análise do recurso de WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA, a 
parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 09/11/2018, sendo o 
recurso especial interposto somente em 04/12/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil".
___ .

Nas razões do agravo interno o agravante requer que lhe seja oportunizada a 

comprovação posterior da ocorrência de suspensão dos prazos processuais na origem, 

trazendo os referidos comprovantes colacionados às razões do agravo interno.

Todavia, o pleito não pode ser acolhido.

3. Ressalte-se que à época da vigência do CPC/73, desde o ano de 2012, era 

firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, 

decorrente de ausência de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou 

interrupção do expediente, poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que 

reconhecia a intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 

certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Nesse sentido, o precedente que pacificou a questão:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do 
STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 15/10/2012).
___ .
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Entretanto, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, ganhou 

força novo posicionamento no sentido de que esse entendimento não mais persiste, ante a 

disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, que dispõe: "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 

Diante dessa modificação legislativa, a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal alterou-se mais uma vez, de modo a exigir a comprovação do feriado local ou da 

suspensão do prazo processual no momento da interposição do recurso. A propósito:

“DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. RECURSO DE AGRAVO INTEMPESTIVO. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. O agravo em recurso extraordinário é manifestamente inadmissível, por 
ser
intempestivo. A petição de agravo foi protocolada no Tribunal de origem 
somente após o término do prazo recursal de 10 (dez) dias, nos termos do 
art. 544, do CPC/1973.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “a 
tempestividade do recurso em virtude de feriado local ou de suspensão dos 
prazos processuais pelo Tribunal a quo que não sejam de conhecimento 
obrigatório da instância ad quem deve ser comprovada no momento de sua 
interposição”. Precedente.
3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia 
fixação de honorários advocatícios de sucumbência.
4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, em caso de unanimidade da 
decisão” (ARE 978.277 AgR, Primeira Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 
de 29/08/2016).
___ .

O Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, fixou o entendimento de que, seja 

em função do novel Diploma Processual, seja em função da nova orientação do Pretório 

Excelso, não mais subsistiria a jurisprudência construída no âmbito desta Corte Superior à 

luz do CPC/1973, segundo a qual seria possível a comprovação posterior do feriado local em 

agravo interno.

O precedente ficou assim ementado:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
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4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo 
único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída 
pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
___ .

Com efeito, a partir da redação do referido dispositivo legal, a Corte Especial 

conclui que eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento 

de sua interposição.

Destacou-se, ainda, nos debates que levaram a esse posicionamento, que as 

disposições previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015 não se 

aplicam à hipótese em tela, de comprovação posterior da tempestividade do recurso. Eis a 

dicção dos referidos dispositivos legais:

"Art. 932. Incumbe ao relator:
(...) Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível".

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente 
ou vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:
(...) § 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 
poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave".
___ . 

Isso porque, o Diploma Processual de 2015 previu expressamente que a 

comprovação da ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do 

recurso (art. 1.003, § 6º), o que revela a indubitável intenção do legislador de não possibilitar 

que seja sanado ou desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto 

nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

Com efeito, a interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 

possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Nesse mesmo sentido, diversos os precedentes desta Corte Superior, dentre 
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eles: AgInt no AREsp 1049189/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 

07/11/2017; AgInt no AREsp 1089936/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017; AgInt no AREsp 1116397/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 

27/10/2017.

Ocorre que no julgamento do Recurso Especial n. 1.813.684/SP, submeteu-se 

à apreciação da Corte Especial a tese segundo a qual seria desnecessária a comprovação 

do feriado de segunda-feira de Carnaval por se tratar de feriado nacional, não legal, mas 

notório. 

Na oportunidade, a Corte Especial, por maioria, fixou como tese jurídica a 

necessidade, inclusive no caso da segunda-feira de carnaval, de comprovação da 

existência de feriado local no momento da interposição do recurso, ao fundamento de 

que: a) diversos precedentes desta Corte Superior desconsideram a segunda-feira de 

carnaval como feriado nacional, salvo no âmbito da Justiça Federal e do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios; b) é imprescindível privilegiar o disposto no § 6º do art. 1.003 

do CPC, norma jurídica expressa, evitando-se a incerteza normativa e a discricionariedade 

judicial; e c) a interpretação sistemática do CPC/2015, especialmente do § 3º do art. 1.029 e 

do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o 

epíteto de vício grave, não havendo que se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 

meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo código.

No entanto, ato contínuo, deliberou-se pela modulação dos efeitos daquela 

decisão, fixando-se o entendimento de que, no caso de recursos interpostos antes da 

publicação do referido acórdão, ocorrido em 18/11/2019, seria possível a 

demonstração posterior da tempestividade recursal, ao fundamento de que: a) vigorou, 

por elastecido período, no âmbito desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, o 

entendimento de que seria possível a posterior comprovação da ocorrência de feriado local; e 

b) seria imprescindível resguardar os princípios da segurança jurídica, da proteção da 

confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito.

O precedente qualificado ficou assim ementado:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. NECESSIDADE. 
SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 
expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação 
sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do 
art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à 
intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, 
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em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no 
parágrafo único do art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado 
local, de modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já 
consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 
garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações 
jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 
9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido” (REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 18/11/2019).
___ .

Não obstante, no julgamento de Questão de Ordem suscitada pela eminente 

Min. Nancy Andrighi no Recurso Especial nº 1.813.684 - SP, a Corte Especial restringiu o 

alcance da decisão anterior, ao fundamento de que a modulação de efeitos haveria abrangido 

tão somente os feriados de segunda-feira de carnaval.

Cumpre ressaltar que a modulação dos efeitos desse julgado, de modo que 

seja aplicado apenas aos recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo 

(19/11/2019), a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015, ficou  restrita aos casos que dizem 

respeito à comprovação de suspensão do expediente em virtude do feriado ocorrido na 

segunda-feira de carnaval.

Referida questão de ordem recebeu a seguinte ementa:

“QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
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LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 
18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento 
do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação 
da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange 
especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a 
todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado 
pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção 
manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. 
Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação 
posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, 
reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, 
inclusive aos feriados locais.” (QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2020, DJe 
28/02/2020).
___ .

Entendendo-se que carecia de análise a questão da modulação dos efeitos da 

decisão proferida no julgamento do REsp 1.813.684/SP para as demais suspensões de 

prazo em virtude de feriados locais, foi submetida à análise da Corte Especial no julgamento 

do AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP.

Todavia, em sessão realizada em 19/5/2021, a Corte Especial, no julgamento 

do Agint no AREsp 1.481.810/SP, concluiu que não se deve estender a modulação do 

entendimento firmado no REsp n. 1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, 

consolidou o entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos recursos 

dirigidos ao STJ somente é permitida quando interpostos até 18/11/2019 e a comprovação da 

tempestividade se refira ao feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto 
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aos demais motivos de suspensão do prazo recursal, como a ausência, paralisação ou 

interrupção de expediente e os demais feriados locais.

Ademais, veja-se que a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a 

sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados forenses, previstos 

em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais 

deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento 

idôneo, no momento de interposição do recurso.

5. Assim, em conclusão, não tendo havido a comprovação do feriado local no 

ato da interposição do recurso especial, e, ademais, considerando que a hipótese em tela 

não incide na modulação de efeitos delineada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, 

não há como ser afastado o decreto de intempestividade do recurso.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0143433-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.506.895 / 
MS

Números Origem:  08010286520138120046  0801028652013812004650002  801028652013812004650002

PAUTA: 01/06/2021 JULGADO: 01/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA 
ADVOGADOS : SALVADOR DIVINO DE ARAÚJO  - MS012444 

 JÔNATAS DE LIMA BARROS  - MS011690 
AGRAVADO  : MAQNELSON AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : NEUBER ANTONIO DE SOUZA JUNIOR  - MG137742 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Rescisão do contrato e 
devolução do dinheiro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDEMAR MENDONÇA DE SOUZA 
ADVOGADOS : SALVADOR DIVINO DE ARAÚJO  - MS012444 

 JÔNATAS DE LIMA BARROS  - MS011690 
AGRAVADO  : MAQNELSON AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : NEUBER ANTONIO DE SOUZA JUNIOR  - MG137742 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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